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A autoria do projeto foi do vereador Palhinha 

Promulgada a lei do Dia
da Atenção às Pessoas
com Microcefalia

Leia mais na página 3

OProjeto de Lei nº 443/2015, de autoria do
vereador Orlando Palhinha (DEM), que
deu origem ao texto final da

lei, foi aprovado na Câmara Municipal
em 22 de março deste ano, mas foi
escrito em 2015, quando o número
de nascimentos de bebês com microce-
falia aumentou drasticamente em vir-
tude do surto de Zika Vírus. "Quanto
mais ações forem feitas voltadas para a
atenção ao pro blema, melhor será
para toda a sociedade", afirmou
Palhinha.

Hilton Coelho chama a atenção para as 
tragédias em consequência das chuvas em 2015

Vereador quer urgência 
no Plano de Defesa Civil

Não podemos esquecer que em
abril do ano passado 21 pessoas

morreram em razão da falta de pre-
venção em relação às chuvas. Não é um
caso isolado. Tais acontecimentos têm
vitimado centenas de famílias todos os
anos em nossa cidade e isso precisa de
uma ação urgente do Executivo”, avalia
o vereador Hilton Coelho (PSOL).

“

Leia mais na página 7

Foto: http://novojornal.jor.br/
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Definida em reunião entre
vereadores e represen-
tantes dos mototaxistas

no dia 25 de abril, a data da au-
diência pública para discutir a re-
gulamentação da categoria em
Salvador foi alterada. Antes
agendado para o dia 10 de maio,
o evento, que será realizado no
Centro de Cultura da Casa, foi
adiado para o dia 13 do mesmo
mês, a partir das 14h. No dia 10,
às 15h30, acontece a procissão

de São Francisco Xavier, com
adesão de diversos vereadores. 

A expectativa na Câmara é
que a votação da matéria acon-
teça em setembro, após o Plano
Diretor de Desenvolvimento Ur-
bano (PDDU) ser votado pelo Le-
gislativo municipal.  

Autor da proposição que
cobra, desde 2013, a regulamen-
tação da atividade com base na
Lei Federal nº 12.009/2009, o ve-
reador Everaldo Augusto (PCdoB)

não esconde a expectativa pela
aprovação. “A regulamentação
será uma grande vitória e uma
oportunidade para mais de 4 mil
jovens e pais de família, que
terão garantido o direito ao tra-
balho e reconhecido o seu valor
em uma cidade que tem entre
seus principais pontos fracos uma
crise permanente de mobilidade
urbana, agravada com um pés-
simo serviço de transporte pú-
blico”, frisou.
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Quinta-feira, 
5 de Maio de 2016

Câmara remarca data para 
discutir pauta dos mototaxistas

TV Câmara Salvador Canal 10 do Sim TV

Audiência pública será realizada no 
dia 13 de maio, às 14h, no Centro de Cultura

Por consenso, os membros
da Comissão de Consti-
tuição e Justiça (CCJ) da

Câmara Municipal elegeram o
vereador Luiz Carlos Suíca (PT)
como relator do projeto de regu-
lamentação do serviço de moto-
táxi. Em reunião do colegiado,
nesta terça-feira (3), Suíca salien-
tou a importância do debate para
a mobilidade urbana da capital,
principalmente em bairros perifé-
ricos. Conforme os membros da
CCJ, a escolha seguiu o critério
de que o vereador foi o primeiro
a propor o debate nesta legisla-

tura.
Suíca acredita que a priori-

dade nesse momento é garantir
a autorização do serviço na ci-
dade, mas entende que é impor-
tante, desde já, debater alguns
critérios da regulamentação, e
discutir com os representantes
dos trabalhadores e do poder pú-
blico, por meio de audiências pú-
blicas, os melhores termos para a
regulamentação. “Vamos seguir
o trâmite do projeto e adequar a
peça à realidade da categoria. A
intenção é garantir maior segu-
rança no acesso a transporte e

levar os debates para a periferia,
que é onde esse serviço tem
maior número de usuários”,
disse o vereador.

Suíca assume relatoria do 
projeto que regula mototáxi

A escolha seguiu o critério de que o vereador foi 
o primeiro a propor este debate nesta legislatura

Vereador Suíca é o relator do
projeto de regulamentação dos

mototaxistas na Câmara Municipal
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Na edição do Diário
Oficial do Município
de segunda-feira (2),

o prefeito ACM Neto promul-
gou a lei, de autoria do verea-
dor Orlando Palhinha (DEM),
que institui o dia 14 de abril
como Dia Municipal da Aten-
ção às Pessoas com Microce-
falia.

O Projeto de Lei no
443/2015, que deu origem ao
texto final da lei, foi aprovado
na Câmara Municipal em 22
de março, mas foi escrito
desde o ano passado, quando
o número de nascimentos de

bebês com microcefalia au-
mentou drasticamente em vir-
tude do surto de Zika Vírus.

Diagnóstico
Segundo a lei, as ativida-

des alusivas à data deverão
fazer parte do Calendário Ofi-
cial de Salvador, destacadas
como eventos sociais, cultu-
rais e educativos destinados a
difundir informações e orien-
tações sobre a doença, além
de conscientizar a sociedade
para a importância do diag-
nóstico e tratamentos preco-

ces.
Segundo o vereador Palhi-

nha, é muito importante que

a sociedade esteja atenta para
o diagnóstico correto e os tra-
tamentos precoces que
podem ser feitos para dimi-
nuir problemas futuros dessas
pessoas. "Quanto mais ações
forem feitas voltadas para a
atenção ao problema, melhor
será para toda a sociedade",
afirmou.

A partir da promulgação,
a data será lembrada pela Câ-
mara Municipal todos os
anos, sempre na primeira ses-
são ordinária que anteceder o
dia 14 de Abril.

Quinta-feira, 
5 de Maio de 2016

3

Dia da Atenção às Pessoas com Microcefalia
Por iniciativa do vereador Palhinha a data, já promulgada pelo prefeito, será 14 de abril 

Overeador Heber Santana (PSC)
destacou na Câmara, nesta
quarta-feira (4), a atuação da Se-

cretaria Municipal de Urbanismo (Sucom)
ao realizar a Semana de Combate à Polui-
ção Sonora em Salvador. O evento foi
aberto na segunda-feira, no Centro de
Cultura da Câmara, e termina no sábado
(7). 

“A Sucom tem feito um excelente tra-
balho de conscientização e combate à po-
luição sonora, que é gerada muitas vezes
pela falta de conhecimento por parte da
população. É necessário, também, que a
população participe das ações, se edu-
cando e colaborando com o órgão”, afir-
mou Heber Santana.

Como forma de enriquecer a Semana
de Combate à Poluição Sonora em Salva-
dor, a Sucom, lembrou o vereador Heber,
preparou uma série de ações, seminários,
peças teatrais, campanha publicitária e vis-
torias nos bairros com maior índice de re-
clamação, visando a conscientização da
população em relação ao problema.

Atuação
“A Sucom está comprometida com a

batalha contra a poluição sonora e realiza,
diariamente, diversas ações nesse sentido.
É importante a participação popular, visto
que esse é um assunto que atinge a todos
direta ou indiretamente”, destacou o ges-
tor da Sucom, secretário Silvio Pinheiro.

Heber Santana destaca Semana
de Combate à Poluição Sonora

Vereador afirma que, além de promover o evento, a
Sucom realiza “um excelente trabalho de conscientização”

Vereador Orlando Palhinha 
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Quinta-feira, 
5 de Maio de 2016

Leo Prates defende a retirada
de excesso de fios e cabos aéreos

São inúmeros os riscos
causados pelos fios
emaranhados em pos-

tes aos pedestres e moradores
de diversos bairros de Salva-
dor. Para solucionar o pro-
blema, o vereador Leo Prates
(DEM) elaborou o Projeto de
Lei nº 05/2016, que dispõe
sobre a obrigatoriedade de
remoção dos cabos e fiação
aérea, excedentes e sem uso,
instalados por concessionárias
que operam ou utilizam rede
aérea em Salvador. 

A matéria estabelece que,
após notificadas pela prefei-

tura, as concessionárias têm
30 dias para apresentar um
plano de remoção dos cabos

excedentes e
sem uso. Caso
não apresen-
tem o plano,
as concessio-
nárias serão
multadas em
R$ 5 mil e, em
caso de reinci-
dência, em RS
20 mil. 

S e g u n d o
Prates, “o ca-
beamento e

fiação aérea já contribuem
muito para a poluição visual
das ruas da cidade. Para pio-

rar a situação, temos que en-
frentar esses emaranhados de
fios que estão lá, muitas
vezes, sem utilização, sobre-
carregando os postes que
passam a servir como 'esto-
ques expostos' de fiação e
cabos excedentes”. 

O não pagamento inclui a
empresa no Cadastro Infor-
mativo Municipal (Cadin), que
é um cadastro que informa os
inadimplentes com a prefei-
tura. O referido projeto teve
parecer favorável da Comis-
são de Constituição e Justiça
(CCJ).

Projeto de lei do vereador prevê obrigatoriedade de remoção da fiação fora de uso

Suíca quer intérprete de Libras nas escolas

Após encaminhar proje-
tos de indicação aos po-
deres executivos

estadual (nº 65/2016) e muni-
cipal (nº 67/2016), cobrando a
realização de concurso público
para a contratação permanente
de intérpretes da Linguagem
Brasileira de Sinais Libras (Li-
bras) nas escolas, o vereador
Luiz Carlos Suíca (PT) enviou
ofício pedindo a intervenção
do Ministério Público do Estado
da Bahia (MP-BA) para solucio-
nar mais rapidamente a situa-
ção. 

A Secretaria Estadual de
Educação informou que a con-
tratação será por Regime Espe-
cial de Direito Administrativo
(Reda). O problema, de acordo
com o vereador, é que o fim
dos contratos temporários
acontece, muitas vezes, em
pleno ano letivo. “Isso preju-
dica o desempenho dos estu-
dantes. Precisamos de ações
estruturantes e não de paliati-
vos”, completou. Mesmo com
leis que exigem a presença do
intérprete de Libras nas esco-
las, públicas ou privadas, os
alunos continuam sem apoio

destes profissionais.  
Vice-presidente da Comis-

são da Pessoa com Deficiência
na Câmara Municipal, Suíca
falou sobre a Lei Federal nº
7.853/89, que prevê punições
aos donos de instituições priva-
das de Educação e até ao poder
público, caso haja negligência
em prestar auxílio especializado
à pessoa com deficiência no
ambiente escolar. “Além do
poder público já ser responsá-
vel pela garantia de acesso e
permanência de todo cidadão
na Educação, deve proteger os
alunos de qualquer discrimina-
ção ou situação desvantajosa e
desigual. Não é eficaz ter um
aluno em sala de aula disposto
a aprender com os professores
e com a turma e, mesmo com
todo o esforço, não conseguir
entender o que se fala. A falta
do profissional de Libras nas es-
colas chega a ser um desres-
peito à pessoa humana”,
detalha.

Direitos
Situações de ausência dos

intérpretes de libras ou contra-
tações duvidosas desses profis-

sionais para escolas têm preo-
cupado entes públicos em todo
o Brasil. Em Florianópolis, uma
liminar na Justiça gerou polêmi-
cas, quando autorizou a co-
brança de mensalidade escolar
com valor maior aos pais de
alunos com alguma deficiência.
Atuante na pasta da pessoa
com deficiência na Bahia, a De-
fensora Pública Cláudia Ferraz
alerta para o que menciona
como ‘conflitos de interesses’. 

“O poder público pode ale-
gar que não tem recursos fi-
nanceiros. Os proprietários de
instituições de educação ten-
tam argumentar que terão des-

pesas com a contratação destes
profissionais, mas precisamos
reunir pares que lutem pela ga-
rantia de interesses coletivos.
Isso requer dos representantes
públicos uma atuação conjunta
com a população. A Defensoria
Pública está à disposição para
essa demanda”, informa Fer-
raz. Atualmente, há legislações
e ações de conscientização em
Salvador, como a lei
8.860/2015, de autoria do ve-
reador Suíca, que institui o Dia
Municipal do Tradutor-Intér-
prete de Libras no calendário
da cidade, além de outras ini-
ciativas.

Vereador é autor de projetos de indicação aos poderes
executivo estadual e municipal com o mesmo objetivo
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Osecretário municipal
de Manutenção, Mar-
cílio de Souza, garan-

tiu que o Mercado do Peixe,
no Rio Vermelho, será rea-
berto nesta quarta-feira (4),
após a cobertura ter cedido
por conta da chuva de terça-
feira. Para o vereador José
Trindade (PSL), “é uma lou-
cura permitir o funciona-
mento do espaço sem
cobertura e sem um tempo
mínimo para verificar se a es-
trutura está confiável”.

C o n f o r m e
observa o verea-
dor, a estrutura
do equipamento
está abalada.
“Se a obra foi
entregue em seis
meses e foi aba-
lada na primeira
chuva, é sinal de
que precisa de
uma vistoria mi-
nuciosa para ser
r e a b e r t a ” ,
afirma, acres-

centando que “o prefeito
ACM Neto não pode ser tão
irresponsável”.

Analisando a intensidade
da chuva que prejudicou o
Mercado do Peixe, Trindade
destacou as obras do governo
estadual na cidade. “Ainda
bem que o governador Rui
Costa está atuando intensa-
mente na construção de en-
costas, caso contrário
poderíamos ter situações
muito piores”, constatou o
vereador.

Trindade questiona reabertura
do Mercado do Peixe após chuva

Cobertura do equipamento, no Rio Vermelho, cedeu
na terça-feira por causa das condições do tempo

Vereadores da Câmara
Municipal de Salvador
se reunirão na próxima

na próxima sexta-feira (6) para
discutir a instalação da Frente
Parlamentar LGBT, no Edifício
Bahia Center, anexo do Legis-

lativo soteropolitano. O lança-
mento oficial da Frente Parla-
mentar será realizado no dia
18 de maio. 

O colegiado – que atuará
em defesa da preservação dos
direitos de lésbicas, gays, bis-

sexuais, travestis, transexuais
e transgêneros –  será presi-
dido pelo vereador Luiz Carlos
Suíca (PT).  

“A Frente Parlamentar
será um importante instru-
mento legislativo de assistên-

cia ao público LGBT do nosso
município. Vamos diagnosti-
car as principais carências
dessa população e ajudar no
combate a qualquer tipo de
preconceito em Salvador”,
afirmou Suíca.

Câmara lançará Frente Parlamentar LGBT
Colegiado, presidido pelo vereador Luiz Carlos Suíca, será oficializado no dia 18 de maio

Overeador Gilmar San-
tiago (PT) disse que
não há explicação

para a lentidão com que a
prefeitura executa a obra de

contenção da encosta do
Barro Branco. “Um ano de-
pois da tragédia anunciada, a
terra correu, mais uma vez,
levando junto parte de uma

residência e a lama invadiu a
Avenida San Martin. Os mora-
dores afirmam que a obra co-
meçou tardiamente e é feita
em ritmo lento, com poucos
operários trabalhando”, co-
mentou o vereador.

Gilmar criticou as medidas
paliativas como as lonas plás-
ticas instaladas no local e as
sirenes utilizadas nos simula-
dos da Defesa Civil. Ele ressal-
tou que as obras da Barra e
Rio Vermelho foram feitas
com celeridade e recursos
próprios do município, en-
quanto para as encostas onde
tiveram vítimas fatais em abril

do ano passado, Marotinho e
Barro Branco, a prefeitura diz
que depende de recursos do
governo federal.

Gilmar Santiago critica lentidão
na obra no Barro Branco

Vereador disse que não há explicação para a demora na realização da contenção da encosta

Vereador José Trindade

Vereador Gilmar Santiago

Obras em Marotinho
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Everaldo Augusto propõe emendas ao PDDU

Acriação de um Parque
Ecológico em Brotas e o
enquadramento do Par-

que Solar Boa Vista como Área
de Proteção Cultural e Paisagís-
tica são duas das 26 emendas
apresentadas pelo vereador Eve-
raldo Augusto (PCdoB) para alte-
ração do Projeto de Lei de revisão
do Plano Diretor de Desenvolvi-
mento Urbano PDDU. As duas al-
terações foram propostas por
moradores do bairro durante
uma audiência pública promo-
vida por Everaldo em Brotas, no
mês de abril, e contou com a par-
ticipação de lideranças políticas e
comunitárias e o presidente da
Comissão do PDDU, vereador Ar-
nando Lessa (PT).

“Todas as emendas são im-
portantes, mas as duas de Brotas
ganham destaque por se tratar
de um bairro central, que tem
uma grande diversidade urbana e

que o seu crescimento trouxe
como consequência a perda das
áreas verdes e áreas de convivên-
cia, lazer e esporte. No caso do
Parque Solar Boa Vista, há uma
necessidade de preservação.
Temos ali um cartão de visita da
cidade, que tem uma importân-
cia histórica inquestionável e que
se encontra, há muito tempo,
completamente abandonado”,
destacou.

O vereador também criticou
as regras dos instrumentos de
políticas urbanas. “Os instrumen-
tos de políticas públicas de urba-
nismo, na maioria das vezes,
aparecem no PDDU como um
cheque assinado em branco em
favor do executivo, que pode
usá-lo sem nenhum limite. É o
caso das operações consorciadas,
cujos parâmetros, critérios, prio-
ridades e metas que irão nortear
a implantação já deveriam cons-

tar do PDDU, mas nada disso está
sendo feito. Como estas áreas
existem para atrair investimentos,
é uma temeridade deixar este as-
sunto em aberto. Nunca se sabe
o que será pedido em troca”.

Levando em conta a resolu-
ção do Conselho Nacional das Ci-
dades, que prevê o

compartilhamento e a participa-
ção da sociedade civil em todas
as etapas do processo de plane-
jamento urbano, o vereador tam-
bém apresentou a emenda do
Orçamento Participativo. "É pre-
ciso garantir o mínimo de partici-
pação popular e controle social
nas políticas públicas do municí-
pio, e tudo começa com a discus-
são do orçamento. A proposta
do PDDU em debate é mais res-
tritiva ao controle social do que o
PDDU de 2008 e é preciso corri-
gir esta distorção.”, completou.

No documento ele também
cobra transparência, publicidade
e ampla divulgação dos atos pra-
ticados pela administração muni-
cipal, status deliberativo ao
Conselho da Cidade e maior
poder deste com relação às ver-
bas do Fundo Municipal de De-
senvolvimento Urbano de
Salvador – Fundurbs.

Vereador diz que políticas de urbanismo são "cheque em branco" para o Executivo Municipal

“Alagoinhas – o que a memória guarda”

Nesta quinta-feira (5), às
18h30, será lançado no
Centro Cultural da Câ-

mara Municipal de Salvador o
livro “Alagoinhas – o que a me-
mória guarda”, do autor Pedro
Marcelino. A obra contém cin-

quenta crônicas que trazem as-
pectos culturais, sociais e políti-
cos ambientados no distrito de
Boa União e Alagoinhas, de 1960
a 1980. 

Para o deputado federal Jean
Willys (PSOL), natural de Alagoi-

nhas, o livro de Pedro Marcelino
é uma narrativa sobre as transfor-
mações da cidade, “um senti-
mento de pertencer a uma
identidade coletiva, um docu-
mento, uma memória cultural –
eu me vi inteiro no livro”.

Já para a vereadora Aladilce
Souza (PCdoB), que também
morou no município, o lança-
mento da obra servirá para reunir
amigos e alagoinhenses: “Fiz um
mergulho no tempo, deliciando-
me com as suas (nossas) memó-
rias e resgatando tantas outras
que me fazem sentir como foi
bom crescer e viver em Alagoi-
nhas”.

O escritor Pedro Marcelino é
alagoinhense e já foi vereador do
município.  

Livro de Pedro Marcelino será lançado nesta quinta (5) no Centro Cultural da Câmara

Vereador Everaldo Augusto 

Vereadora Aladilce Souza 
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ACâmara Municipal de Sal-
vador aprovou projeto de
indicação do vereador

Hilton Coelho (PSOL) ao prefeito
ACM Neto para que, através da
Defesa Civil de Salvador (Code-
sal), seja elaborado e apresen-
tado com urgência o Plano de
Contingência de Proteção e De-
fesa Civil. O legislador destacou
que a proposta vai suprir uma im-
portante lacuna na capital
baiana.

“Não podemos esquecer que
em abril do ano passado 21 pes-
soas morreram em razão da falta
de prevenção em relação às chu-
vas. Não é um caso isolado. Tais
acontecimentos têm
vitimado centenas de
famílias todos os
anos em nossa ci-
dade e isso precisa
de uma ação ur-
gente do Executivo”,
avalia Hilton Coelho.

O vereador
acrescenta que 882
mil habitantes da
nossa cidade vive em
assentamentos pre-
cários onde os im-
pactos causados
pelas chuvas são po-
tencializados provo-
cando grandes

transtornos como alagamentos,
quedas de árvores e até mesmo
deslizamentos de terra e encos-
tas. 

“Evidente que tais desliza-
mentos de terras e desabamen-
tos têm atingido principalmente
os bairros mais pobres da cidade
localizados na área do Subúrbio
Ferroviário e do chamado ‘miolo’.
Tais acontecimentos, apesar de
previsíveis e evitáveis, não tem
sido objeto de um planejamento
sistemático do Executivo Munici-
pal, de forma que o poder pú-
blico tem recorrido
constantemente à chamada
‘Operação Chuva’ que possui ca-

ráter pontual e isso só não
basta”, critica Hilton Coelho.

O vereador lembra que a Lei
Federal nº 12.608/2011 prevê em
seu artigo nº 8, que compete aos
municípios identificar e mapear
as áreas de risco de desastres. 

“É dever da administração
pública municipal, através da De-
fesa Civil, estruturar um Plano de
Contingência de Proteção e De-
fesa Civil, inclusive com o mapea-
mento adequado das áreas de
maior risco geotécnico e com a
definição das ações prioritárias e
de prevenção. Todos sabem que
em Salvador há um período de
chuvas mais frequentes com-

preendido entre os meses de abril
e julho e, mesmo assim, ainda

não foi apresentado
pela prefeitura o de-
vido Plano de Contin-
gência de Proteção e
Defesa Civil”, destaca
o vereador.

Ele acrescenta
que “a cidade exige
que se trate com res-
peito quem tem tudo
a perder, em especial
a vida, com a falta de
prevenção. Nosso
projeto, agora apro-
vado, quer contribuir
para que a omissão
não mais vitime quem
mais precisa da ação
governamental”.

Hilton Coelho cobra urgência na 
elaboração do Plano de Defesa Civil

Projeto de indicação do vereador foi aprovado na Câmara Municipal

Vânia Galvão cobra mais fiscalização 
nas obras realizadas no município

Avereadora Vânia Galvão
(PT) cobra à prefeitura
maior fiscalização sobre

os materiais utilizados nas obras
públicas bem como a elabora-
ção de um planejamento mais
aprofundado sobre a infraestru-
tura dos locais. “No ano pas-
sado, um fragmento da orla de
Itapuã desabou pouco tempo
depois da obra inaugurada, a
cobertura do Mercado do Peixe
no Rio Vermelho não resistiu à
primeira chuva, isso nunca

aconteceu”, observa. “Não po-
demos atribuir todos os desas-
tres às intempéries naturais,
Salvador não pode continuar
sendo uma cidade de verão”,
afirma a vereadora. “A prefei-
tura tem que fiscalizar e exigir o
rigor dos serviços às empresas
contratadas”, frisa. 

Vânia também cobra ao pre-
feito ACM Neto que intensifique
serviços de limpeza dos canais e
caixas de sarjetas. “Temos uma
questão séria de alagamentos,

desabamentos e desmorona-
mentos nessa cidade; a prefei-
tura prioriza festas e obras em
áreas turísticas. Está faltando
além de encostas, serviços bási-
cos de manutenção, tanto que
não resistimos a nenhuma
chuva, as prioridades desta ges-
tão são invertidas, basta chover
para termos esta certeza”, frisa
a vereadora. “Faltam também
ações educativas; se há, não
estão surtindo efeito”, completa
a líder.   

Vereadora afirma que nem todos os incidentes podem ser atribuídos às intempéries naturais

Vereador Hilton Coelho

Vereadora Vânia Galvão 
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Quinta-feira, 
5 de Maio de 2016

CÂMARA MUNICIPAL
EXPEDIENTE
4º PERÍODO LEGISLATIVO 
17ª LEGISLATURA 

Salvador, 3 de maio de 2016.

VETO Nº 05/16

Senhor Presidente,

Reporto-me a Vossa Excelência para comunicar-lhe que, no exercício da prerrogativa
prevista no § 1º, do art. 49, combinado com o inc. IV, do art. 52 da Lei Orgânica do
Município, decidi opor veto parcial, incidindo sobre o art. 2º do Projeto de Lei nº
443/2015, de iniciativa dessa Casa Legislativa, que “Institui o dia 14 de abril como
o Dia Municipal de Atenção às Pessoas com Microcefalia”, pelas razões a seguir adu-
zidas.
Embora reconhecendo a oportunidade da proposição, que busca divulgar e conscien-
tizar a população sobre a importância do diagnóstico e tratamento precoces da mi-
crocefalia, o presente Projeto, ao dispor no seu art.2º que “As comemorações
alusivas à data farão parte do Calendário Oficial de eventos do Município de Salvador
e serão destacados com eventos sociais e culturais e educativos, destinados a difundir
informações e orientações sobre a doença...”, cria obrigação para o Município, con-
sequentemente, despesa sem a respectiva previsão orçamentária.
Desta forma, há de atentar-se para o disposto no inciso I, do art. 16 da Lei Comple-
mentar nº 101/2000 – a Lei de Responsabilidade Fiscal, que subordina as ações que
acarretem aumento de despesa, como o é a hipótese do Projeto de Lei em conside-
ração, à estimativa de impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva
entrar em vigor e nos dois subsequentes, providência, por óbvio, inexistente no pro-
cesso de sua elaboração.
Assim ponderadas, são as razões do veto parcial que oponho ao art. 2º do Projeto
de Lei nº 443/2015.

Atenciosamente,
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO
Prefeito

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 254/16

Considerando que as rádios comunitárias ajudam na formação de cidadania e na ga-
rantia da plena inclusão social, não sendo apenas canais de informação, mas também
meios de comunicação cultural e educacional para a comunidade;
considerando que a concentração de verbas destinadas à veiculação de publicidade
em grandes empresas vem dificultando o aparecimento e a viabilização econômica
de veículos de comunicação social de caráter local e comunitário;
considerando que a Propositura apresentada objetiva a desconcentração desse mer-
cado, na medida em que contribui para que as empresas de comunicação social de
pequeno e médio porte se tornem viáveis economicamente, livrando-se das interme-
diações e de pressões políticas;
considerando que a Propositura vai democratizar e ampliar a divulgação da informa-
ção de interesse público na Cidade de Salvador;
considerando que as rádios comunitárias devem divulgar a cultura, o convívio social
e os eventos locais; noticiar os acontecimentos comunitários e de utilidade pública;
promover atividades educacionais e outras que melhorem as condições de vida da
população;
considerando, finalmente, que a presente Propositura servirá como base para a de-
mocratização da comunicação social em nossa Cidade. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA: 

ao prefeito, o estudo de viabilidade para a destinação de 2,5% (dois vírgula cinco
por cento) do total da verba publicitária oficial do Município de Salvador para con-
tratação de inserções em rádios comunitárias. 

Sala das Sessões, 3 de maio de 2016.
LEO PRATES

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 255/16

Considerando que o Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação (SNCTI) será
organizado em regime de colaboração entre entes, tanto públicos quanto privados,
com vistas a promover o desenvolvimento científico e tecnológico e a inovação;
considerando que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão
firmar instrumentos de cooperação com órgãos e entidades públicos e com entidades
privadas, inclusive para o compartilhamento de recursos humanos especializados e
capacidade instalada, para a execução de projetos de pesquisa, de desenvolvimento
científico e tecnológico e de inovação, mediante contrapartida financeira ou não fi-
nanceira assumida pelo ente beneficiário, na forma da Lei.”;
considerando incrementar as atividades científicas e tecnológicas que promovam o
desenvolvimento socioeconômico-cultural do Estado;
considerando a ampliação da capacitação de recursos humanos de interesse do de-
senvolvimento do Município;

considerando a pesquisa cientifica e tecnológica voltada para a geração e desenvol-
vimento da tecnologia nacional;
considerando as pesquisas relacionadas com a adaptação ou absorção da tecnolo-
gia;
considerando a implantação, reequipamento ou ampliação de laboratórios, de uni-
dades piloto experimentação tecnológica e do controle de qualidade;
considerando a ampliação e atualização da infraestrutura para área de Ciência e Tec-
nologia (equipamentos e bibliografia).

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA: 

ao prefeito, a criação do Fundo Municipal de Ciência e Tecnologia.

Sala das Sessões, 3 de maio de 2016.
LUIZ CARLOS DE SOUZA

JUSTIFICATIVA

O Fundo Municipal de Ciência e Tecnologia tem como alicerce a ciência, segundo o
Supremo Tribunal Federal, “O termo ‘ciência’, enquanto atividade individual, faz
parte do catálogo dos direitos fundamentais da pessoa humana (inciso IX do art. 5º
da CF).
A Liberdade de expressão que se afigura como clássico direito constitucional-civil ou
genuíno direito de personalidade. 
Por isso que exigente do máximo de proteção jurídica, até como signo de vida cole-
tiva civilizada. 
Tão qualificadora do indivíduo e da sociedade é essa vocação para os misteres da
Ciência que o Magno Texto Federal abre todo um autonomizado capítulo para pres-
tigiá-la por modo superlativo (capítulo de nº IV do título VIII). 
A regra de que ‘O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a
pesquisa e a capacitação tecnológicas’ (art. 218, caput) é de logo complementada
com o preceito (§ 1º do mesmo art. 218) que autoriza a edição de normas como a
constante do art. 5º da Lei de Biossegurança. 
A compatibilização da liberdade de expressão científica com os deveres estatais de
propulsão das ciências que sirvam à melhoria das condições de vida para todos os
indivíduos. 
Assegurada, sempre, a dignidade da pessoa humana, a CF dota o bloco normativo
posto no art. 5º da Lei 11.105/2005 do necessário fundamento para dele afastar
qualquer invalidade jurídica
Assim, diante do exposto, solicito a apreciação do incluso Projeto de Indicação, de
acordo com o artigo 23, da Constituição Federal:
Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios:
I - zelar pela guarda da Constituição, das Leis e das instituições democráticas e con-
servar o patrimônio público;
II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas porta-
doras de deficiência;
III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e
cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;
IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros
bens de valor histórico, artístico ou cultural;
V -  proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia,
à pesquisa e à inovação;  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015)
VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;
VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;
VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar;
IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições ha-
bitacionais e de saneamento básico;
X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a
integração social dos setores desfavorecidos;
XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e explo-
ração de recursos hídricos e minerais em seus territórios;
XII - estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trânsito.
Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a
União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio
do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional. (Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 53, de 2006)
É o que pretendemos esclarecer.

Sala das Sessões, 3 de maio de 2016.
LUIZ CARLOS DE SOUZA

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 256/16

Considerando que a Resolução 910/91, em seu art. 61, que versa sobre as atribuições
da Comissão de Transporte, Trânsito e Serviços Municipais, quais sejam os assuntos
pertinentes ao tema de sua competência;
considerando a importância da mobilidade urbana para que os soteropolitanos se
desloquem com segurança e tempo hábil pela Cidade;
considerando ser de vital importância a mobilidade urbana da Cidade do Salvador
para os soteropolitanos e visitantes;
considerando a importância do Poder Público Municipal em manter o sistema viário
em bom estado de uso;
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considerando que um sistema viário desgastado, com buracos, depressões, influi sig-
nificativamente para os índices de congestionamento em qualquer centro urbano;
considerando o esforço dessa Gestão em recuperar grande parte da malha viária da
Cidade, mesmo enfrentando problemas financeiros;
considerando que é dever de todos os usuários em preservar a malha viária em seus
aspectos físicos;
considerando que em Salvador não existe nenhum mecanismo técnico que proíba o
acesso de caminhões para transitar em qualquer avenida ou rua da Cidade quando
estão acima do peso bruto total, com cargas fora do parâmetro de construtivo para
cada rua e avenida;
considerando a falta de balanças nas proximidades dos acessos da Cidade e o co-
nhecimento das empresas de logística, terminam por sua vez em desaguar na Cidade
caminhões acima do peso como elemento contributivo para a danificação do pavi-
mento sem sofrer nenhuma sanção dos Órgãos Municipais Competentes para aplicar
medidas punitivas;
considerando a importância do Poder Público Municipal em definir quais as capaci-
dades de cada via para se definir o Peso Bruto Total (PBT) para o sistema viário da
Cidade com a finalidade de garantir a preservação deste, a partir da implantação de
Balanças de Pesagem para Caminhões;
considerando que tal iniciativa irá preservar o pavimento da Cidade, o tornando mais
duradouro e, com consequências, o Poder Público deixará de fazer enorme desem-
bolso em tão pouco tempo na área de infraestrutura viária, podendo utilizar esses
recursos em outras áreas carentes de investimentos. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

INDICA: 

ao prefeito, que instale, nos acessos da Cidade do Salvador, balanças para pesagem
de caminhões, com a finalidade de evitar que se danifique o pavimento do sistema
viário da Cidade.

Sala das Sessões, 3 de maio de 2016.
EUVALDO JORGE

REQUERIMENTO Nº 116/16

Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Sessão Especial em homenagem
ao Dia Municipal do Pastor, a realizar-se em data e hora a ser marcada. 

Sala das Sessões, 3 de maio de 2016.
ISNARD ARAÚJO 

ATA

11ª SESSÃO ORDINÁRIA DO 4º PERÍODO LEGISLATIVO DA 17ª LEGISLATURA DA CÂ-
MARA MUNICIPAL DE SALVADOR (CMS), REALIZADA NO DIA 3 DE MAIO DE 2016. 

PRESIDENTE: VEREADOR PAULO CÂMARA
1º SECRETÁRIO: VEREADOR KIKI BISPO
2º SECRETÁRIO: VEREADOR ARNANDO LESSA (ad hoc)

Compareceram os senhores vereadores ALADILCE SOUZA, ALBERTO BRAGA, ALE-
MÃO, ALFREDO MANGUEIRA, ANA RITA TAVARES, ANTÔNIO MÁRIO, ARNANDO
LESSA, BECA, CARLOS MUNIZ, CÁTIA RODRIGUES, CLAUDIO TINOCO, EDVALDO
BRITO, ELIEL, EUVALDO JORGE, EVERALDO AUGUSTO, GERALDO JÚNIOR, GILMAR
SANTIAGO, HEBER SANTANA, HENRIQUE CARBALLAL, HILTON COELHO, ISNARD
ARAÚJO, JOCEVAL RODRIGUES, J. CARLOS FILHO, JOSÉ TRINDADE, KÁTIA ALVES,
KIKI BISPO, LEANDRO GUERRILHA, LÉO PRATES, LUIZ CARLOS DE SOUZA, LUIZ CAR-
LOS SUÍCA, MOISÉS ROCHA, ODIOSVALDO VIGAS, PAULO CÂMARA, PEDRINHO
PEPÊ, SABÁ, SÍLVIO HUMBERTO, TIAGO CORREIA, TOINHO CAROLINO, VADO MA-
LASSOMBRADO, VÂNIA GALVÃO e WALDIR PIRES. Havendo número legal, o Senhor
presidente declarou aberta a Sessão, anunciando a votação da Ata da Sessão ante-
rior, a qual foi aprovada sem restrições. Em seguida, foi realizada a leitura do Expe-
diente, que constou do seguinte: Ofício n. 34/16 do Gabinete do Prefeito devolvendo
autógrafos dos Projetos de Lei n.s 438 e 446/15, 447, 01, 06, 21, 22, 75, 43 e
430/16, os quais, sancionados, constituíram-se nas Leis n.s 9.032 a 9.041/16; Ofício
n. 35/16 do Gabinete do Prefeito devolvendo autógrafo do Projeto de Lei n. 449/15,
o qual, sancionado, constituiu-se na Lei n. 9.046/16; Ofício n. 36/16 do Gabinete
do Prefeito devolvendo autógrafos dos Projetos de Lei n.s 34 e 341/15, e 366 e
367/16, os quais, sancionados, constituíram-se nas Leis n.s 9.042 a 9.045/16; Ofício
n. 101/16 do Ministério da Cultura (liberação de recursos); Comunicação Interna Pro-
tocolo e Envio n. 13/16 da CMS, encaminhando ofícios da Secretaria Particular do
Governador; Veto n. 5/16 do Executivo Municipal ao Projeto de Lei n. 443/15; Pro-
jetos de Lei n.s 125 e 126/16 do vereador Gilmar Santiago, 127 e 128/16 do vereador
Isnard Araújo, 129 a 132/16 do vereador Beca e 133/16 do vereador Sabá; Projetos
de Indicação n.s 247/16 do vereador Orlando Palhinha, 248/16 da vereadora Aladilce
Souza, 249/16 do vereador J. Carlos Filho, 250/16 do vereador Sabá, 251 a 253 do
vereador Eliel, 254/16 do vereador Léo Prates, 255/16 do vereador Luiz Carlos de
Souza e 256/16 do vereador Euvaldo Jorge; e Requerimentos n.s 115/16 do vereador
Paulo Câmara e 116/16 do vereador Isnard Araújo. Terminada a leitura do Expe-
diente, foram votadas e aprovadas as licenças dos vereadores Edvaldo Brito (27/04)
e José Trindade (10/05). Em seguida, no Pinga-Fogo, ocupou inicialmente a Tribuna
o vereador Luiz Carlos Suíca, que agradeceu aos membros da Comissão de Consti-
tuição e Justiça e Redação Final (CCJ) por ter sido escolhido relator do Projeto de re-
gulamentação do trabalho dos mototaxistas e informou audiência pública sobre o

tema, no dia 10. Comentou sobre os eventos pelo Dia do Trabalho promovidos pelo
Sindicato dos Trabalhadores em Limpeza Pública do Estado da Bahia (Sindilimp), ex-
plicando a decisão, junto à Central Única dos Trabalhadores (CUT), de descentralizar
a comemoração pela data, que foi levada a bairros da Periferia, e defendendo a
união dos trabalhadores no momento de crise vivido. Em aparte, o vereador Moisés
Rocha parabenizou o Sindilimp pelos eventos. O senhor presidente informou que,
em razão de o dia 10 ser a data comemorativa de São Francisco Xavier, padroeiro
de Salvador, teriam de adiar a audiência pública sobre os mototaxistas, já que, no
mesmo dia, haveria missa com o Arcebispo Dom Murilo Krieger. O edil Claudio Ti-
noco comentou sobre a Sessão anterior e as votações realizadas, destacando sua res-
ponsabilidade como edil e explicando, em nome disso, a necessidade de ter se
ausentado daquela Sessão momentaneamente, junto a outros edis, para discutir as-
suntos importantes que também seriam tema de apreciação. Sobre a mudança do
nome do circuito do Carnaval na Barra, objeto de Projeto de Indicação aprovado na-
quela oportunidade, disse que não discutia o mérito da homenagem à cantora Da-
niela Mercury, que considerava merecedora disso, mas, que, por coerência com suas
posições como ex-gestor do Carnaval, discordava da medida. Lembrou outras inicia-
tivas semelhantes que se realizaram através de projeto de lei e considerou o projeto
de indicação uma via inadequada; lembrou também Indicação da então vereadora
Fabíola Mansur, cuja discussão acabou desconsiderando Resolução da Casa; e ob-
servou que a Lei Orgânica do Município (LOM) fortalece o papel do Conselho Muni-
cipal do Carnaval quanto a esse tipo de decisão, o que havia sido desconsiderado.
O vereador Léo Prates comentou matéria veiculada no Jornal A Tarde sobre fios ema-
ranhados em postes, o setor elétrico e a subutilização do cabeamento subterrâneo,
destacando que a gestão ACM Neto tem melhorado a Cidade. Mencionou Projeto
do vereador Paulo Câmara que obriga empresas de telefonia a colocarem cabeamen-
tos subterrâneos e ressaltou a poluição visual e o perigo que há na sobrecarga de
postes. Pediu apoio aos pares para minimizar ou resolver essa situação, informando
que dera entrada no Projeto de Lei n. 5/16 para remoção dos cabos aéreos, exce-
dentes e sem uso, pelas empresas concessionárias. Em aparte, o vereador Moisés
Rocha parabenizou o orador pela iniciativa e contou que o Governo do Estado rea-
lizou obras em alguns locais para instalação de cabeamento subterrâneo, mas que a
Companhia de Eletricidade do Estado da Bahia (Coelba) se recusava a fazer. O ve-
reador Heber Santana comentou sobre o encontro do PSC realizado no Centro de
Cultura, registrando que o espaço ficou pequeno ante a grande participação popular.
Registrou, ainda, a presença, no evento, dos senhores Geddel Vieira Lima, Eliel San-
tana, Pastor Everaldo e do prefeito ACM Neto. Em aparte, o vereador Kiki Bispo pa-
rabenizou o orador, afirmando que o PSC tem sido bem conduzido, mantendo-se
firme ao seu conteúdo programático e contribuindo com a Cidade. O orador agra-
deceu as palavras e comentou fala do Pastor Everaldo sobre o papel fundamental do
PSC no atual momento político, atuando de maneira correta. Em aparte, o vereador
Leandro Guerrilha saudou o orador pelo seu retorno à Casa trazendo de volta seu
discurso sereno e a pauta da família, à qual disse se associar. O orador mais uma
vez agradeceu, citou nomes de pessoas que compõem o partido, como os edis Al-
berto Braga e Antônio Mário, e reforçou o princípio da família. O senhor presidente
informou que a audiência pública sobre os mototaxistas fora remarcada para o dia
13, às 14h. O vereador Moisés Rocha cumprimentou o vereador Edvaldo Brito por
entrevista dada em rádio. Em aparte, o vereador Edvaldo Brito agradeceu e elogiou
o condutor da entrevista, o radialista e ex-prefeito Mário Kertész. O orador prosse-
guiu comentando sobre a decisão da Casa contrária ao aplicativo Uber, opinando
que, numa cidade onde ainda não havia regulamentação para os mototaxistas e coi-
bição a motoristas clandestinos, descabia a entrada do novo modelo de transporte
realizado através do aplicativo, que já havia gerado problemas em outras cidades do
Mundo. Em aparte, o edil Euvaldo Jorge concordou e considerou a atividade do Uber
desleal, em razão de ser exercida por quem tem carro licenciado para uso próprio e
não para promover transporte. O orador concordou, apontou problemas trabalhistas
relacionados ao Uber e concluiu pedindo regulamentação e controle para o que já
existe. Nas Representações Partidárias, o edil Léo Prates enalteceu o trabalho da Casa
com relação aos mototaxistas e informou reunião da CCJ para discutir projetos, na
semana seguinte. Também enalteceu os muitos convites da sociedade para debater
o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano (PDDU), contando que havia estado,
pela manhã, na Assembleia Legislativa da Bahia, em função disso, e parabenizando
a deputada estadual Maria del Carmen. Afirmou que o processo do PDDU “dava
aula”, inclusive pela ampla participação popular. Em aparte, o vereador Joceval Ro-
drigues associou-se e elogiou os vereadores Arnando Lessa, Léo Prates e o presidente
Paulo Câmara, bem como a forma adotada, pautada pela transparência. Pela ordem,
o edil Vado Malassombrado comunicou sua posição contrária ao Projeto que indica
alterar o nome do circuito Dodô, explicando que seu voto fora computado como fa-
vorável e lembrando ter trabalho pela memória de Dodô. A vereadora Aladilce Souza
propôs reflexão sobre a última votação. Contou que procurara colegas para realizar
uma audiência pública sobre o Uber antes da votação a seu respeito e considerou a
votação precipitada, ante o tema complexo e as várias divergências. Opinou que o
assunto deveria ser rediscutido, bem como o sistema de mobilidade urbana e seus
diversos modais. Em aparte, o vereador Edvaldo Brito comentou sobre sua ausência,
já justificada, à referida Sessão deliberativa, e concordou pela necessidade de debate
quanto ao assunto, por ele envolver três leis federais, entre elas, a do marco regu-
latório. Em seguida, a oradora comentou sobre a quantidade de multas de trânsito
aplicadas na Cidade e sugeriu convocação do superintendente da Transalvador Fa-
brízio Muller para explicar essa “indústria de multas”. Informou que o prefeito abriu
licitação para contratação de consultoria para elaboração do Plano de Mobilidade
Urbana e informou ter apresentado ofício pedindo que ele esclarecesse como ela
será. Observou que há técnicos da Prefeitura aptos a realizar o Plano e defendeu
que a Cidade fosse ouvida a respeito. O edil Leandro Guerrilha parabenizou o pre-
feito pelo andamento da Operação Chuva, lembrando se tratar de ação preventiva
para evitar deslizamentos na época chuvosa. Comentou sobre a necessidade de edu-
cação no trânsito e disse que o lixo é um grande problema nessa época, pois acelera
o processo de deslizamento. Afirmou que a Operação Chuva dialoga com as Secre-
tarias da Saúde e Educação para auxiliar, não somente no recolhimento, mas também
no reaproveitamento do lixo. Em aparte, o edil Sílvio Humberto solicitou que a Ope-
ração Chuva fosse estendida até o Mercado do Peixe, fazendo menção ao desaba-
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mento da lona do local havido pela manhã. O orador disse que contra a natureza
não é possível competir, afirmando que a Prefeitura investe naquela região, e co-
mentou sobre a publicidade na parte traseira dos coletivos, que esconde a visibili-
dade da polícia e dos passageiros, em caso de assaltos. O senhor presidente Kiki
Bispo registrou ações da Prefeitura no Marotinho e em algumas outras localidades.
Pela ordem, o edil Hilton Coelho comentou sobre a reunião da Comissão de Educa-
ção em que foram aprovadas duas resoluções: uma sobre o Plano Municipal de Edu-
cação e, a outra, uma moção de repúdio em razão da retenção do salário de
educadores. A vereadora Vânia Galvão comentou sobre a polêmica envolvendo a al-
teração do nome do circuito do Carnaval Dodô para Daniela Mercury, objeto de um
Projeto de Indicação seu, considerando estar havendo avaliação sem análise mais de-
tida e afirmando que, em março, subira à Tribuna para informar a tramitação do Pro-
jeto. Considerou que toda a repercussão só mostrava o quanto o Carnaval é
importante para o povo baiano, já que as notícias sobre o Projeto conseguiam supe-
rar o noticiário sobre a crise política no País e o “golpe parlamentar” em curso. Lem-
brou que, em 2012, foi aprovado um Projeto seu para o registro da guitarra baiana,
o que comprovava seu respeito à dupla Dodô e Osmar. Afirmou que, embora Daniela
Mercury não necessitasse de defesa, havia três aspectos que justificavam sua inicia-
tiva: Dodô e Osmar se firmaram no Circuito Campo Grande e são nomes indissociá-
veis; a cantora foi pioneira ao levar seu bloco ao Circuito Barra-Ondina; e a mudança
do nome representa uma homenagem à mulher, pois não há circuito algum com
nome feminino, embora as mulheres, atualmente, sejam as maiores expressões da
festa. O vereador Pedrinho Pepê comemorou a inauguração de escola municipal no
Cabula, explicando que, no bairro, até então, havia duas escolas estaduais, e felici-
tando o prefeito e o secretário de Educação. Disse que a nova escola fora construída
em modelo especial e que a população do local estava feliz. Comentou sobre a che-
gada das chuvas e lembrou os problemas que elas trouxeram no ano anterior, que
exigiram intervenções da Prefeitura. Em aparte, a vereadora Aladilce Souza associou-
se e lembrou que, em razão dos problemas do ano anterior, o prefeito criou uma
ajuda às vítimas, matéria que foi aprovada na Casa, e comprometeu-se a elaborar
um Plano Diretor de Encostas, que ainda não tinha sido feito, e que ela cobrava. Em
aparte, o vereador Leandro Guerrilha elogiou a nova escola; disse que o prefeito
havia reestruturado a Comissão de Defesa Civil (Codesal) sem recursos federais do
Ministério das Cidades; e pediu à vereadora Aladilce Souza que cobrasse também,
do Ministério, esse apoio. O vereador Pedrinho Pepê concluiu pedindo que se cui-
dasse também dos muitos canais da Cidade. O vereador Everaldo Augusto elogiou o
vereador Pedrinho Pepê e disse que, após a criação da ajuda para as vítimas da
chuva, houve, na Secretaria de Promoção Social e Combate à Pobreza (Semps), des-
vio dos recursos destinados à medida criada. Disse ainda que só aceitaria a criação
de novo projeto desse tipo mediante garantias de que o mesmo problema não acon-
tecesse e pediu Plano Diretor de Encostas. Em aparte, o vereador Hilton Coelho la-
mentou a situação dramática no Barro Branco e opinou que o Plano Diretor de
Encostas deveria integrar o PDDU, o que era objeto de Projeto de Indicação seu. Em
aparte, a vereadora Aladilce Souza pediu investigação sobre as mantas usadas pela
Prefeitura nas encostas, cuja durabilidade, segunda soube, seria de cinco anos, e
disse que o governador do Estado era quem trabalhava bem nas encostas. Em aparte,
o vereador Leandro Guerrilha disse que a Operação Chuva havia se iniciado após o
Carnaval, era ampla e detalhada, e não contava com recursos federais e estaduais.
O vereador Everaldo Augusto disse que não concordava totalmente com o último
aparteante, por entender que a Prefeitura, além de cuidar de encostas, deveria ado-
tar medidas preventivas, o que não via ser possível em razão do modo como ela mal-
tratava os servidores que atuariam nessas ações. O vereador Euvaldo Jorge
reportou-se ao discurso do vereador Everaldo Augusto e questionou o roubo da Pe-
trobras, afirmando que o prefeito não nomearia alguém para um cargo estando
consciente de que esta pessoa roubaria. Disse que as sirenes utilizadas na Operação
Chuva estão espalhadas pelo Brasil inteiro, com o objetivo de evitar a morte das pes-
soas, e que não se podia comparar as greves do Município com as do Estado. Em se-
guida, disse que a malha viária de Salvador está sendo estragada pela quantidade
de veículos pesados que circulam na Cidade, comentou alguns artigos de trânsito e
solicitou ao prefeito a instalação de balanças na entrada da Cidade, para evitar que
as estradas continuassem sendo danificadas. Em aparte, o vereador Léo Prates disse
que o Governo Federal é quem define os valores das multas de trânsito, que o De-
partamento Estadual de Trânsito da Bahia (Detran) também tem realizado blitzen e
que a arrecadação é tripartite, sendo os Governos Estadual e Federal sócios majori-
tários. Em seguida, disse que, quando os oposicionistas derrubaram o ex-presidente
Fernando Collor, afirmavam não se tratar de golpe, mas hoje reproduziam esse dis-
curso. O orador concluiu dizendo que o Detran é o órgão responsável pelas blitzen
em Salvador e que nenhum gestor poderia achar que um servidor tiraria dinheiro do
serviço público. O edil Léo Prates lembrou que servidores da Semps foram investiga-
dos e presos, e indagou quem foi investigado e punido no caso do Programa Se-
gundo Tempo, do Ministério do Esporte. Em seguida, comentou sobre a Arena Fonte
Nova e as arquibancadas e vestiários do ginásio de Cajazeiras, que ainda não foram
concluídos, afirmando que este era o legado da capacidade administrativa de quem
estava à frente da Pasta do Esporte havia 13 anos. Pela ordem, o vereador Everaldo
Augusto pediu a retirada das afirmações sobre o PCdoB, as quais considerou inverí-
dicas, o que foi indeferido. Continuando, o vereador Léo Prates comentou sobre a
situação causada pela chuva no Barro Branco, afirmando que a Prefeitura é quem
está fazendo a encosta no local. Disse que a gestão municipal já fez mais encostas
que a gestão estadual, indagou quais foram as construídas pelo Governo e onde
foram aplicados os 200 milhões divulgados. Criticou o “reanúncio”, afirmando que
o Estado promove publicidade sobre a construção de encostas desde 2011 e que,
há duas eleições, prometem o Veículo Leve sobre Trilhos (VLT) do Subúrbio e o metrô
de Cajazeiras. O vereador Edvaldo Brito afirmou que se sentiria honrado em compor
a bancada do senhor presidente Kiki Bispo e, citando Ortega y Gasset – “Eu sou eu
e minha circunstância” –, explicou sua ida para o PSD, motivada significativamente
pelo ex-vice-governador Otto Alencar. Solicitou que artigo de sua autoria sobre imó-
veis abandonados, publicado no jornal A Tarde no dia 1º de maio, fosse incluído nos
Anais da Casa, e, a respeito dessa questão dos imóveis, pediu apoio ao senhor pre-
sidente, ao vereador Léo Prates e a outros edis, observando que o prefeito havia ci-
tado seu nome ao falar sobre o assunto. O senhor presidente disse ser uma honra

apoiá-lo e inserir seu artigo nos Anais e, concluída as representações partidárias e
nada mais havendo, declarou encerrada a Sessão, antes marcando outra para o dia
seguinte, à hora regimental. REGISTROS: registros dos vereadores Geraldo Júnior e
Léo Prates.
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